
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 

PME – PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
MUNICÍPIO: SEBASTIÃO LEAL – PI 

(2015 A 2025) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SEBASTIÃO LEAL – PI 



 

 
SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO -------------------------------------------------------------------------------- 08 

1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICIPIO DE SEBASTIÃO LEAL- 09 

a) Histórico de Sebastião Leal – PI ------------------------------------------------- 09 

b) Situação geográfica ----------------------------------------------------------------- 10 

2. POPULAÇÃO ------------------------------------------------------------------------- 12 

a) Aspectos populacionais ------------------------------------------------------------ 12 

b) IDH –M ---------------------------------------------------------------------------------- 14 

c) Estrutura etária ------------------------------------------------------------------------ 15 

d) Renda ----------------------------------------------------------------------------------- 17 

3. PRODUTO INTERNO BRUTO --------------------------------------------------- 18 

4. DEMOGRAFIA E SAÚDE ---------------------------------------------------------- 19 

5. ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS -------------------------------------------- 19 

6. ASPECTOS FISIOGRÁFICOS --------------------------------------------------- 20  

7. ASPECTOS CULTURAIS ---------------------------------------------------------- 20 

8. DADOS EDUCACIONAIS ---------------------------------------------------------- 21 

a) Níveis, etapas e modalidade ofertadas ----------------------------------------- 21 

b) Número de matriculas --------------------------------------------------------------- 22 

c) Frequência escolar ------------------------------------------------------------------ 24 

9. INFRAESTRUTURA ----------------------------------------------------------------- 25 

a) Fluxo e aprendizagem -------------------------------------------------------------- 25 

b) Indicadores de aprendizagem ---------------------------------------------------- 26 

c) Nota do IDEB -------------------------------------------------------------------------- 27 

d) Formação de professores ---------------------------------------------------------- 29 

10. FINANCIAMENTOS EDUCACIONAIS ----------------------------------------- 30 

11. EIXOS TEMÁTICOS ----------------------------------------------------------------- 32 

a) Educação infantil --------------------------------------------------------------------- 32 

Diagnóstico ---------------------------------------------------------------------------- 34 

Diretrizes ------------------------------------------------------------------------------- 34 

b) Ensino fundamental – anos iniciais ---------------------------------------------- 36 

Diagnostico ---------------------------------------------------------------------------- 36 

c) Ensino fundamental – anos finais ------------------------------------------------ 37 

Diagnostico ---------------------------------------------------------------------------- 38 

Diretrizes ------------------------------------------------------------------------------- 39 

d) Ensino médio -------------------------------------------------------------------------- 41 

Diagnostico ---------------------------------------------------------------------------- 41 

Diretrizes ------------------------------------------------------------------------------- 42 

e) Educação especial ------------------------------------------------------------------- 43 

Diagnostico ---------------------------------------------------------------------------- 46 

Diretrizes ------------------------------------------------------------------------------- 46 

f) Alfabetização para todos na idade certa --------------------------------------- 47 

g) Educação em tempo integral ------------------------------------------------------ 48 



 

h) Educação de jovens e adultos ---------------------------------------------------- 49 

Diagnóstico ---------------------------------------------------------------------------- 50 

Diretrizes ------------------------------------------------------------------------------- 53 

i) Formação e valorização do profissional ---------------------------------------- 54 

Diagnóstico ---------------------------------------------------------------------------- 54 

Diretrizes ------------------------------------------------------------------------------- 59 

J) Gestão democrática ----------------------------------------------------------------- 60 

Diagnóstico ---------------------------------------------------------------------------- 61 

Diretrizes ------------------------------------------------------------------------------- 63 

12. ACOMPANHAMENTO E VALIDAÇÃO DO PME ( 2015 – 2025) -------- 64 

13. REFERENCIAS ----------------------------------------------------------------------- 66 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

TABELAS, GRÁFICOS E FIGURAS 

 

FIGURA 1 – LOCALIZAÇÃO DE SEBASTIÃO LEAL --------------------------- 10  

TABELA 1 – RESUMO DAS INFORMAÇÕES DEMOGRÁFICAS ---------- 11 

TABELA 2 – POPULAÇÃO DE SEBASTIÃO LEAL ----------------------------- 12 

TABELA 3 – MORTALIDADE INFANTIL ------------------------------------------- 12 

TABELA 4 – MORTALIDADE INFANTIL ------------------------------------------- 13 

TABELA 5 -  HABITAÇÃO -------------------------------------------------------------- 14 

GRÁFICO 1 – IDHM --------------------------------------------------------------------- 14 

TABELA 6 – IDHM EDUCAÇÃO ------------------------------------------------------ 14 

GRÁFICO 2 – EVOLUÇÃO DO IDHM ---------------------------------------------- 15 

GRÁFICO 3 – EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA ETÁRIA ------------------------ 16 

TABELA 7 – RENDA --------------------------------------------------------------------- 18 

GRÁFICO 4 – PIB ------------------------------------------------------------------------ 19 

GRÁFICO 5 – ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE ----------------------------- 19 

TABELA 8 – ESCOLAS DE SEBASTIAO LEAL ---------------------------------- 22 

TABELAS 9 – MATRICULAS NO ANO DE 2013 -------------------------------- 23 

GRÁFICO 7 – EVOLUÇÃO DO FLUXO ESCOLAR ----------------------------- 25 

FIGURA 2 – ALUNOS FORA DA ESCOLA ---------------------------------------- 26 

FIGURA 3 – IDEB ANOS INICIAIS -------------------------------------------------- 28 

FIGURA 4 – IDEB ANOS FINAIS ---------------------------------------------------- 29 

GRÁFICO 8 – QUANTIDADE DE PROFESSORES ---------------------------- 30 

TABELA 10 – FINANCIAMENTOS EDUCACIONAIS --------------------------- 31 

TABELA 11 – MATRICULAS NOS ANOS INICIAIS ----------------------------- 37 

TABELAS 12 – MATRICULAS NOS ANOS FINAIS ----------------------------- 38 

TABELA 13 – MATRICULAS NO ENSINO MÉDIO ------------------------------ 42 

TABELA 14 – MATRICULAS NA EDUCAÇÃO ESPECIAL -------------------- 46 



 

TABELA 15 – MATRICULAS NA EJA ----------------------------------------------- 51 

TABELA 16 – FORMAÇÃO DOS PROFESSORES ----------------------------- 55 

 



 

 



7 

 

INTRODUÇÃO 
 

O Plano Municipal Decenal de Educação de Sebastião Leal, para a 

década de 2015 -2025 é a sistematização de reflexões e discussões levadas a 

sério, pela Secretaria Municipal de Educação, junto aos diversos segmentos 

sociais diretamente envolvidos ou interessados na oferta e na qualidade da 

educação, em geral, e da escolarização, em especial, dentro dos limites 

territoriais do Município. Insere-se num contexto nacional de planejamento da 

educação visto como de primordial importância para que o Brasil enfrente e 

supere os desafios de universalizar as oportunidades educacionais e de dar, a 

todos os seus cidadãos, acesso à imensa gama de saberes valorizado pela 

humanidade. 

O presente documento tem origem no registro dos estudos realizados 

pela Comissão Municipal para o Plano Municipal Decenal de Educação e 

submetidos à apreciação pública através de audiências realizadas pela Câmara 

Municipal de Sebastião Leal e fóruns organizados pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

O Plano Municipal de Educação deve ser considerado um Plano de 

Educação do Município e não somente um Plano do Sistema de Ensino 

Municipal, nem da rede de ensino do município. É um instrumento de 

planejamento que deve considerar todas as necessidades educacionais dos 

seus habitantes, mesmo que esta esfera de governo necessite priorizar o 

atendimento de determinados segmentos dessa demanda. Neste sentido, a 

legislação já dispõe sobre as competências e atribuições de cada esfera de 

poder, segundo níveis e modalidades de ensino específico. Decorre daí a 

necessidade de integrar e articular as iniciativas do poder público federal, 

estadual e municipal numa política global de educação. Daí a importância de se 

elaborar o PME (Plano Municipal de Educação) de forma coerente com o Plano 

Nacional de Educação e o Plano Estadual de Educação, conforme inclusive 

preconiza a legislação. 

O processo de elaboração do plano constitui, ainda, uma oportunidade de 

os profissionais e pessoas envolvidas na gestão da educação do município, 

desenvolverem competências para atividades de planejamento, 

implementação, acompanhamento e avaliação. O amadurecimento dessas 
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equipes locais, por conseguinte, concorrerá para que o plano elaborado se 

constitua em um instrumento político e técnico norteador das ações 

educacionais no município. Nesse sentido, o PME não é apenas um 

documento a ser utilizado para a obtenção de vantagens políticas ou 

burocráticas perante os órgãos de governo, ou para captação de recursos e 

negociação de projetos diante de agências financiadoras. 

Por outro lado, a elaboração deste plano concorrerá para que solidifique, 

também, em outras instâncias do sistema de educação, a prática do 

planejamento das ações educativas, como por exemplo, da elaboração dos 

projetos político-pedagógicos das escolas da rede de ensino, no âmbito das 

comunidades escolares, procedimento, inclusive, recomendado na nova 

legislação educacional do país. 

 

1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO DE SEBASTIÃO LEAL-

PI 

Este primeiro tópico tem por objetivo apresentar os aspectos históricos, 

geográficos, sociais e econômicos que perpassaram a história e o 

desenvolvimento do município de Sebastião Leal. Para tanto, foi organizado em 

subitens que se reportam, respectivamente, à caracterização física, à situação 

geográfica, à infraestrutura, aos aspectos populacionais, aos aspectos 

socioeconômicos, à produção e aspectos culturais do município. 

 

a) Históricos de Sebastião Leal – PI 

Gentílico: sebastião-lealense 

Elevado à categoria município e distrito com a denominação de Sebastião 

Leal, em 1994, desmembrado do município de Bertolínia e Uruçuí. 

Formação Administrativa 

Elevado à categoria município e distrito com a denominação de Sebastião 

Leal, pela Lei Estadual n 4680, de 26-01-1994, desmembrado do município de 

Bertolínia e Uruçuí. 

Sede no atual distrito de Sebastião Leal (ex-povoado de Irapuã do 

município Bortolínia). 

Constituído do distrito sede. Instalado em 01-01-1997. 
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Em divisão territorial datada de 2001, o município é constituído do distrito 

sede. 

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007. 

 

b) Situação geográfica 

O município está localizado na microrregião de Bertolínia, 

compreendendo uma área irregular de 2.993 Km², tendo como limites os 

municípios de Landri Sales ao norte, Manuel Emídio e Uruçuí ao sul, Manoel 

Emídio, Bertolínia e Canavieira ao Leste, Uruçuí e Landri Sales a Oeste. 

A sede municipal tem as coordenadas geográficas de 07º33‟56‟‟ de latitude sul, 

e 44º03‟50‟‟ oeste de Greenwich e localiza - se a 400 km de Teresina. 

Figura 1 – Localização de Sebastião Leal 

 

Instalado em 01/01/1997, Sebastião Leal, com gentílico de sebastião – 

lealense onde segundo o censo demográfico do IBGE/2010 tem uma 

população de 4.116 habitantes, com estimativa para o ano de 2014 de 4.199 

habitantes, o município tem uma área territorial de 3.151,592 Km², com 

densidade demográfica de 1,31 hab/Km² e com bioma caraterístico a Caatinga. 

 

TABELA 1 – RESUMO DAS INFORMAÇÕES DEMOGRÁFICAS 
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INFORMAÇÕES DEMOGRÁFICAS DE SEBASTIÃO LEAL 

Área da unidade territorial 3.151,592 km² 

Estabelecimentos de Saúde SUS 4 estabelecimentos 

Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal - 2010 (IDHM 2010) 

 
0,562 

Matrícula - Ensino fundamental – 
2012 

715 matrículas 

Matrícula - Ensino médio – 2012 75 matrículas 

Número de unidades locais 32 unidades 

Pessoal ocupado total 196 pessoas 

PIB per capita a preços correntes – 
2012 

 
13.860,43 reais 

População residente 4.116 pessoas 

População residente - Homens 2.151 pessoas 

População residente - Mulheres 1.965 pessoas 

População residente alfabetizada 2.733 pessoas 

População residente que frequentava 
creche ou escola 

 
1.366 pessoas 

População residente, religião católica 
apostólica romana 

 
3.441 pessoas 

População residente, religião espírita 3 pessoas 

População residente, religião 
evangélicas 

 
597 pessoas 

Valor do rendimento nominal mediano 
mensal per capita dos domicílios 
particulares permanentes - Rural 

 
148,17 reais 

Valor do rendimento nominal mediano 
mensal per capita dos domicílios 

particulares permanentes - Urbana 

 
166,67 reais 

Valor do rendimento nominal médio 
mensal dos domicílios particulares 

permanentes com rendimento 
domiciliar, por situação do domicílio – 

Rural 

 
 

750,75 reais 

Valor do rendimento nominal médio 
mensal dos domicílios particulares 

permanentes com rendimento 
domiciliar, por situação do domicílio – 

Urbana 

 
 

754,55 reais 

Fonte: IBGE 

 

 

 

 

2. POPULAÇÃO 
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a) Aspectos Populacionais 

Entre 2000 e 2010, a população de Sebastião Leal teve uma taxa média 

de crescimento anual de 0,71%. Na década anterior, de 1991 a 2000, a taxa 

média de crescimento anual foi de 0,39%. No Estado, estas taxas foram de 

1,01% entre 2000 e 2010 e 1,01% entre 1991 e 2000. No país, foram de 1,01% 

entre 2000 e 2010 e 1,02% entre 1991 e 2000. Nas últimas duas décadas, a 

taxa de urbanização cresceu 0,00%. 

 

TABELA 2 – POPULAÇÃO DE SEBASTIÃO LEAL 

 

A mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano) em 

Sebastião Leal reduziu 19%, passando de 37,6 por mil nascidos vivos em 2000 

para 30,4 por mil nascidos vivos em 2010. Segundo os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, a mortalidade infantil para o 

Brasil deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015. Em 2010, as taxas de 

mortalidade infantil do estado e do país eram 23,1 e 16,7 por mil nascidos 

vivos, respectivamente. 

TABELA 3 – MORTALIDADE INFANTIL 

 

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a 

dimensão Longevidade do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM). Em Sebastião Leal, a esperança de vida ao nascer aumentou 10,3 

anos nas últimas duas décadas, passando de 58,9 anos em 1991 para 66,4 
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anos em 2000, e para 69,2 anos em 2010. Em 2010, a esperança de vida ao 

nascer média para o estado é de 71,6 anos e, para o país, de 73,9 anos. 

A vulnerabilidade social em Sebastião Leal são indices baseados nas 

taxas de mortalidade infantil, as condições das familias, ao trabalho e a renda e 

as condições de moradias, todos mostram que no município essas taxas veem 

dimunuindo de 1991 até 2010, mostrando que aos poucos a vulnerabilidade 

social do município está diminuindo. 

 

 

TABELA 4 – mortalidade infantil 

 

Os indices habitacionais vêm mostrando que a infraestrutura da 

população esta melhorando aos poucos em 1991 5,11% da população tinha 

água encanada em 2010 86,03% da populção já tem água encanada em suas 

casas. Já com relação à energia eletrica em 1991 apenas 29,51% da 

população tinha energia eletrica, em 2010 89,46% contavam com energia 

eletrica. Esses dados mostram uma evolução da qualidade de vida da 

população. 

 

 

 

 

TABELA 5 -  HABITAÇÃO 
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b) IDH-M 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Sebastião 

Leal é 0,562, em 2010. O município está situado na faixa de Desenvolvimento 

Humano Baixo (IDHM entre 0,5 e 0,599). Entre 2000 e 2010, a dimensão que 

mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,296), 

seguida por Renda e por Longevidade. Entre 1991 e 2000, a dimensão que 

mais cresceu em termos absolutos foi Renda (com crescimento de 0,153), 

seguida por Longevidade e por Educação. 

GRÁFICO 1 - IDHM 

 

Tabela 6 – IDHM Educação 
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Entre 2000 e 2010 o IDHM passou de 0,369 em 2000 para 0,562 em 2010 

- uma taxa de crescimento de 52,30%. O hiato de desenvolvimento humano, ou 

seja, a distância entre o IDHM do município e o limite máximo do índice, que é 

1, foi reduzido em 30,59% entre 2000 e 2010. Entre 1991 e 2000 o IDHM 

passou de 0,219 em 1991 para 0,369 em 2000 - uma taxa de crescimento de 

68,49%. O hiato de desenvolvimento humano, ou seja, a distância entre o 

IDHM do município e o limite máximo do índice, que é 1, foi reduzido em 

19,21% entre 1991 e 2000. Entre 1991 e 2010 Sebastião Leal teve um 

incremento no seu IDHM de 156,62% nas últimas duas décadas, abaixo da 

média de crescimento nacional (47%) e abaixo da média de crescimento 

estadual (78%). O hiato de desenvolvimento humano, ou seja, a distância entre 

o IDHM do município e o limite máximo do índice, que é 1, foi reduzido em 

43,92% entre 1991 e 2010. 

 

 

GRÁFICO 2 – EVOLUÇÃO DO IDHM 

 

Sebastião Leal ocupa a 5002ª posição, em 2010, em relação aos 5.565 

municípios do Brasil, sendo que 5001 (89,87%) municípios estão em situação 

melhor e 564 (10,13%) municípios estão em situação igual ou pior. Em relação 

aos 224 outros municípios de Piauí, Sebastião Leal ocupa a 125ª posição, 
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sendo que 124 (55,36%) municípios estão em situação melhor e 100 (44,64%) 

municípios estão em situação pior ou igual. 

 

c) Estrutura Etária 

Entre 2000 e 2010, a razão de dependência de Sebastião Leal passou de 

64,03% para 55,61% e a taxa de envelhecimento evoluiu de 5,50% para 

7,70%. Entre 1991 e 2000, a razão de dependência foi de 91,30% para 

64,03%, enquanto a taxa de envelhecimento evoluiu de 3,66% para 5,50%. 

 

 

GRÁFICO 3 – EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA ETÁRIA 
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A população é composta em sua maioria por homens na faixa etária de 25 

a 29 anos, sendo que de um total sua população é muito jovem, devendo o 

município investir ainda mais em politicas públicas voltadas para a juventude. 

 

d) Renda 

A renda per capita média de Sebastião Leal cresceu 356,24% nas últimas 

duas décadas, passando de R$43,40 em 1991 para R$112,67 em 2000 e 

R$198,01 em 2010. A taxa média anual de crescimento foi de 159,61% no 
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primeiro período e 75,74% no segundo. A extrema pobreza (medida pela 

proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 70,00, em 

reais de agosto de 2010) passou de 83,11% em 1991 para 39,79% em 2000 e 

para 40,57% em 2010. 

 

Tabela 7 – renda 

 

 

3. PRODUTO INTERNO BRUTO 

Sebastião leal caracteriza-se por ter uma economia baseada na 

agropecuária, sendo que 27.559 do seu produto interno bruto oriundo desse 

tipo de serviço. Em segundo lugar vem à prestação de serviçoes com 16.783 e 

por fim a indústria com 7.212 do município. 
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GRÁFICO 4 - PIB 

 

Fonte:IBGE 

 

 

4. DEMOGRAFIA E SAÚDE 

Os dados demográficos relacionados à saúde em Sebastião Leal 

mostram que no município há penas 4 estabelecimentos de saúde e não foram 

informados os dados sobre a mobilidade hospitalar. 

GRÁFICO 5 – ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE 

 

Fonte: IBGE  
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5. ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 

Os dados socioeconômicos relativos ao município foram obtidos a partir 

de pesquisa nos sites do IBGE (www.ibge.gov.br) e do Governo do Estado do 

Piauí (www.pi.gov.br). 

O município foi criado pela Lei nº 4.680 de 26/01/1994. A população total, 

segundo o Censo 2000 do IBGE, é de 3.835 habitantes e uma densidade 

demográfica de 1,28 hab/km², onde 63,3% das pessoas estão na zona rural. 

Com relação a educação, 67,8% da população acima de 10 anos de 

idade são alfabetizadas. 

A sede do município dispõe de energia elétrica distribuída pela 

Companhia Energética do Piauí S/A - CEPISA, terminais telefônicos atendidos 

pela TELEMAR Norte Leste S/A, agência de correios e telégrafos, e escola de 

ensino fundamental. 

A agricultura praticada no município é baseada na cultura sazonal de 

arroz, cana – de - açúcar, feijão, mandioca, milho e soja. 

 

 

6. ASPECTOS FISIOGRÁFICOS 

As condições climáticas do município de Sebastião Leal apresentam 

temperaturas mínimas de 18º C e máximas de 36º C, com clima quente e 

semiúmido. A precipitação pluviométrica média anual é definida no Regime 

Equatorial Continental, com isoietas anuais em torno de 1.000 a 1.200 mm e 

período chuvoso estendendo - se de novembro – dezembro a abril – maio. Os 

meses de janeiro, fevereiro e março correspondem ao trimestre mais úmido 

(IBGE, 1977). 

Os solos da região, provenientes da alteração de arenitos, siltitos, 

folhelhos, silexitos e argilitos, são espessos, jovens, com influência do material 

subjacente, compreendendo latossolos amarelos, álicos ou distróficos, textura 

média, associados com areias quartzosas e/ou podzólico vermelho – amarelo 

concrecionário, plíntico ou não plíntico, fase cerrado tropical subcaducifólio, 

localmente mata de cocais (Jacomine et al., 1986). 

O acidente morfológico predominante, na região em apreço, é a ampla 

superfície tabular reelaborada, plana ou levemente ondulada, limitada por 
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escarpas abruptas que podem atingir 600 m, exibindo relevo com zonas 

rebaixadas e dissecadas (Jacomine et al., 1986). 

 

7. ASPECTOS CULTURAIS 

A cultura do município, ainda é pobre, os aspectos culturais mais relevantes 

são: festas juninas, reisado, vaquejada e festival de arte e cultura em relação 

as diversas datas comemorativas. 
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8. DADOS EDUCACIONAIS 

a) Níveis, etapas e modalidades ofertadas 

Sebastião Leal tem um total de 18 escolas da educação basica sendo 17 

da rede municipal e 1 da rede estadual, entre urbanas e rurais, o ente como um 

tudo oferece ensino em creches, pré – escolas, anos iniciais de 1º ao 5º ano, 

anos finais de 6° ao 9°, ensino médio e EJA – Educação de Jovens e Adultos. 

No gráfico abaixo é possivel observar uma pequena evolução do número de 

escolas estaduais e municipais do ente, entre 2007 a 2013. 

 

TABELA 8 – ESCOLAS DE SEBASTIAO LEAL 
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Fonte: IDE 

Analisando as tabelas a divisão das escolas em Sebastião Leal a maior 

parte pertence ao município que disponibiliza mais escolas para o ensino 

fundamenal e as de educação infantil estão localizadas em sua maioria na 

zona rural do município. 

 

b) Número de matrículas 

De acordo com os dados do censo escolar 2013 o número de matriculas, 

nas escolas municipais, que oferecem ensino em creches, pré – escolas, 

ensino fundamental, anos inciais e Eja, para o ensino fundamental vem 

crescendo ao longo dos anos, mostrando que o município precisa envistir ainda 

mais nessa etapa do ensino, mostra também que o ensino médio, os números 

vêm caindo, precisando de mais atenção. 

TABELAS 9 – MATRICULAS NO ANO DE 2013 

Escolas municípais 
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Escolas estaduais 

 

 

 

c) Frequência Escolar 
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A proporção de crianças e jovens frequentando ou tendo completado 

determinados ciclos indica a situação da educação entre a população em idade 

escolar do município e compõe o IDHM Educação. 

No período de 2000 a 2010, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na 

escola cresceu 25,80% e no de período 1991 e 2000, 175,62%. A proporção de 

crianças de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental 

cresceu 297,11% entre 2000 e 2010 e 431,78% entre 1991 e 2000. 

A proporção de jovens entre 15 e 17 anos com ensino fundamental 

completo cresceu 682,62% no período de 2000 a 2010 e 0,00% no período de 

1991 a 2000. E a proporção de jovens entre 18 e 20 anos com ensino médio 

completo cresceu 1.463,82% entre 2000 e 2010 e 0,00% entre 1991 e 2000. 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 7 – EVOLUÇÃO DO FLUXO ESCOLAR 
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Em 2010, 55,70% dos alunos entre 6 e 14 anos de Sebastião Leal 

estavam cursando o ensino fundamental regular na série correta para a idade. 

Em 2000 eram 19,31% e, em 1991, 13,47%. Entre os jovens de 15 a 17 anos, 

28,75% estavam cursando o ensino médio regular sem atraso. Em 2000 eram 

3,57% e, em 1991, 0,00%. Entre os alunos de 18 a 24 anos, 16,03% estavam 

cursando o ensino superior em 2010, 0,00% em 2000 e 0,00% em 1991. 

Nota-se que, em 2010, 2,45% das crianças de 6 a 14 anos não 

frequentavam a escola, percentual que, entre os jovens de 15 a 17 anos atingia 

7,02%. 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 2 – ALUNOS FORA DA ESCOLA 

 

Fonte: fora da escola não pode 

 

9. INFRAESTRUTURA 

Este tópico contém informações referentes à infraestrutura da rede de 

ensino do Município de Sebastião Leal, contemplando o número de 

estabelecimentos de ensino, salas de aula e turmas nos diferentes níveis e 

âmbitos da educação. Sua apresentação se justifica pela necessidade de 
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conhecimento da amplitude e dimensão do sistema educacional do município, 

como elemento inicial para a posterior análise do contexto e demandas de cada 

um dos eixos definidos no presente Plano Municipal de Educação, bem como 

para a elaboração de metas e estratégias de ação compatíveis com a realidade 

e possíveis de serem concretizadas. 

 

a) Fluxo e aprendizagem 

O fluxo escolar é baseado no calculo da taxa de aprovação nas escolas 

municipais e estaduais e para que esse índice atinja fluxo igual a 1 é preciso 

que haja 100% das aprovações no município. 

O índice de fluxo escolar em Sebastião Leal nos anos iniciais de acordo 

com o IDEB/2013 é de 0,92, ou seja, de cada 100 alunos 8 não foram 

aprovados. 

Nos anos finais de 6º ao 9º ano esse fluxo é de 0,86, onde de cada 100 

alunos 14 não foram aprovados. 

Percebe-se que é preciso investir ainda mais na educação dentro do 

município, para que o mesmo consiga diminuir seu indice de reprovação. 

 

b) Indicador de aprendizagem 

No que tanje a qualidade do ensino o IDEB, de acordo com a escala 

Saeb, distribui o apredizado dos alunos em nivéis que são: 

• Nível 0 - Abaixo de 125 

• Nível 1 - De 125 a 149 

• Nível 2 - De 150 a 174 

• Nível 3 - De 175 a 199 

• Nível 4 - De 200 a 224 

• Nível 5 - De 225 a 249 

• Nível 6 - De 250 a 274 

• Nível 7 - De 275 a 299 

• Nível 8 - De 300 a 324 

• Nível 9 - De 325 a 349 

• Nível 10 - De 350 a 374 

• Nível 11 - De 375 a 399  
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• Nível 12 - Acima de 400 

O indicador de aprendizado varia de 0 até 10 e quanto maior, melhor. 

Porém o 10 é praticamente inatingível - significaria que todos alunos obtiveram 

o rendimento esperado.  

Apesar da escala Saeb variar até a pontuação de 500, as habilidades 

mais complexas em português estão concentradas no nível 9 (325 a 349) e 

para matemática no nível 12 (400 a 425). As habilidades de níveis acima não 

são avaliadas pela Prova Brasil. 

Em Sebastião Leal o indicador de aprendizagem nas escolas municípias 

dos anos iniciais é de 4,81 indice este calculado baseado em notas 

padronizadas de português e matemática de acordo com a prova brasil. 

Para os anos finais o indicador de aprendizagem não foi calculado para o 

município isso deve-se a vários fatores dentre eles menos de 20 alunos 

matriculas terem feito a prova brasil, ou a escola não ter aderido a prova brasil, 

inpossibilitando assim o calculo dessa média. 

 

 

c) Nota do IDEB 

Baseado nessas médias, acima citadas, é possível calcular a nota do 

IDEB do município para os anos iniciais. Em Sebastião Leal essa nota foi de 

4,4 em 2013, superando a meta proposta de 3,3 em contra partida não 

atinguindo a meta nacional de 6,0.  

FIGURA 3 – IDEB ANOS INICIAIS 
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Assim também, é possivel calcular a nota do IDEB para os anos finais, 

mais como já foi falado anteriomente o município não apresenta nota do IDEB 

para os anos finais. Desta forma ainda é preciso incentivar mais para que os 

alunos estudarem e assim conseguirem bater a meta nacional. 

FIGURA 4 – IDEB ANOS FINAIS 
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d) Formação de professores 

Estamos em uma época de transformações, prega-se muito a ideia de 

valorização da produtividade, da competitividade nos diversos seguimentos da 

vida humana, inclusve na educação. Neste contexto, sugue a figura do 

educador e os saberes que são a base para a prática educativa, saberes esses 

que não podem desvincular-se das outras dimenções da sociedade. 

A preparação e a formação do corpo docente do município deve ser uma 

das maiores preoculpações do poder público, vai ser com base nessa formação 

que teremos o desenvolvimento do município. 
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Essa formação tem como principio qualificar ainda mais os profissionais, 

para desenvolverem as suas funções. È preciso investir muito pessado na 

formação dos professores, pois como se sabe professores capacitados, 

valorizados e com apoio realizam melhor seu trabalho. 

GRÁFICO 8 – QUANTIDADE DE PROFESSORES 

 

 

Fonte: IBGE 

Nota-se que a maior parte dos docentes enconstra-se lotada no ensino 

fundamental 80 docentes, o ensino médio tem a menor quantidade de 

professores 10, e as pré – escolas com 11 docentes. 

 

10. FINANCIAMENTOS EDUCACIONAIS 

Os recursos públicos destinados à educação têm origem em: 

 Receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios. 

 Receita de transferências constitucionais e outras transferências. 
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 Receita da contribuição social do salário-educação e de outras 

contribuições sociais. 

A complexidade federativa contribui para os vários tipos de soluções num 

sistema em que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios têm a 

incumbência de organizar, em regime de colaboração, os respectivos sistemas 

de ensino. 

TABELA 10 – FINANCIAMENTOS EDUCACIONAIS 

 

De acordo a Emenda Constitucional que instituiu o Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(Fundef), os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão destinar pelo 

menos 15% dos impostos e transferências dos mesmos na manutenção e 

desenvolvimento do ensino fundamental. 
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A legislação educacional brasileira define que os recursos públicos devem 

ser destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos também a escolas 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas 

 

11. EIXOS TEMÁTICOS 

Para elaboração do presente plano foram constituídos 16 eixos que, para 

melhor visualização e compreensão, terão sua apresentação subdividida em 

Diagnóstico, Diretrizes, Metas e Estratégias, quando necessário.  O conjunto 

dos diagnósticos apresentados no início de cada eixo permite o conhecimento 

da realidade educacional do município na sua totalidade. Assim sendo, 

consiste em base de sustentação para a instituição do Sistema Municipal de 

Educação pela Secretaria Municipal de Educação, em ação conjunta com o 

Conselho Municipal de Educação, mediante o estabelecimento de normas para 

o funcionamento das instituições educacionais, bem como estratégias para 

acompanhamento e avaliação do trabalho nelas realizado. 

Por sua vez, a elaboração do diagnóstico da educação do município foi 

subsidiada no Censo Demográfico do IBGE/2010, em dados prelimimares 

(dados liberados para consulta, podendo sofrer alterações quando liberado o 

censo) referentes ao censo escolar 2014, aos dados das notas do 

IDEB/INP/2013 e aos dados retirados dos indicadores demográficos e 

educacionais. 

 

a) Educação infantil  

A conquista do direito à Educação Infantil é fruto de numerosos debates e 

movimentos sociais realizados nas últimas décadas, com a finalidade de 

subsidiar e contribuir para a definição de políticas públicas voltadas à criança. 

A incorporação da Educação Infantil à educação básica constituiu medida 

de política que lhe permitiu passar a contar com financiamento advindo do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). 

Desde 1996 com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(Lei 9394/96), a educação infantil passou a integrar a Educação Básica, 

juntamente com o ensino fundamental e o ensino médio. Segundo a LDB em 



33 

 

seu artigo 29: A educação infantil, primeira etapa da educação básica tem 

como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, 

em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 

ação da família e da comunidade.  

De acordo com a Lei, a educação infantil deve ser oferecida em creches 

para as crianças de 0 a 3 anos, e em pré-escolas para as crianças de 4 e 5 

anos. Porém ela não é obrigatória. Dessa forma, a implantação de Centros de 

Educação Infantil é facultativa, e de responsabilidade dos municípios. 

Diferente dos demais níveis da educação, a educação infantil não tem 

currículo formal. Desde 1998 segue o Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil, um documento equivalente aos Parâmetros Curriculares 

Nacionais que embasa os demais segmentos da educação Básica. 

Segundo os Referenciais, o papel da educação infantil é o CUIDAR da 

criança em espaço formal, contemplando a alimentação, a limpeza e o lazer 

(brincar). Também é seu papel EDUCAR, sempre respeitando o caráter lúdico 

das atividades, com ênfase no desenvolvimento integral da criança. 

Não cabe à educação infantil alfabetizar a criança. Nessa fase ela não 

tem maturidade neural para isso, salvo os casos em que a alfabetização é 

espontânea. 

Segundo os Referenciais, devem ser trabalhados os seguintes eixos com 

as crianças: Movimento, Música, Artes Visuais, Linguagem Oral e Escrita, 

Natureza e Sociedade e Matemática. 

O objetivo é o de desenvolver algumas capacidades, como: ampliar 

relações sociais na interação com outras crianças e adultos, conhecer seu 

próprio corpo, brincar e se expressar das mais variadas formas, utilizar 

diferentes linguagens para se comunicar, entre outros. 

A ênfase da educação infantil é ESTIMULAR as diferentes áreas de 

desenvolvimento da criança, aguçar sua curiosidade, sendo que, para isso, é 

imprescindível que a criança esteja feliz no espaço escolar. 

Diante disso, a Meta 1 vem propor o reconhecimento das crianças como 

sujeitos de direito, cabendo ao município a responsabilidade da oferta da 

Educação Infantil em regime de colaboração, levando em consideração as 

peculiaridades locais, guardando respeito as normas de acessibilidade, 
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programa nacional de construção e reconstrução de escolas, bem como, de 

aquisição de equipamentos que use a expansão e a melhoria da rede física de 

escolas públicas de educação infantil. 

 

 

Diagnóstico  

  Embora o atendimento à Educação Infantil no município de Sebastião 

Leal tenha iniciado na rede pública há aproximadamente 17 anos, até 2004 

este ainda era feito de maneira muito tímida, podendo-se dizer que, de modo 

geral, as pré-escolas visavam à preparação da criança para o ingresso, no 

denominado ensino de 1º grau, ao mesmo tempo em que as creches, 

caracterizavam-se pelo atendimento assistencial, destinado 

predominantemente ao cuidado das crianças das famílias de baixa renda. O 

município começou atender a Educação Infantil a partir de 1998. 

A partir da CF/88 este quadro começou a se alterar e a Educação Infantil 

passou a receber maior atenção.  Além disto, em cumprimento ao estabelecido 

pela Lei nº. 9394/96 iniciou-se a incorporação das creches à Secretaria de 

Educação, a ampliação das instituições de Educação Infantil e do número de 

turmas, consonantes com o discurso da Educação Infantil como um direito da 

criança e sua família, subsidiado no reconhecimento de seu impacto positivo na 

formação integral da criança e na sua capacidade de aprendizagem. 

 

Diretrizes 

  As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil articulam-

se às Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica e reúnem 

princípios, fundamentos e procedimentos definidos pela Câmara de Educação 

Básica do Conselho Nacional de Educação, para orientar as políticas públicas 

e a elaboração, planejamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas 

e curriculares de Educação Infantil. 

A expansão da oferta da Educação Infantil pública do município de 

Sebastião Leal deve garantir inicialmente o atendimento nas áreas de maior 

demanda, priorizando as famílias de baixa renda, em conformidade com o 

PNE/2001.  
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Para tanto, é necessário o estabelecimento de uma política clara que 

assegure a universalização da oferta do Ensino Infantil, sobretudo nas 

instituições públicas, sendo que, para cumprir com seus objetivos, a política de 

atendimento à criança de 0 a 5 anos deve integrar a área da educação a 

outras, buscando assegurar o combate às condições precárias de saúde e 

moradia.  

De maneira complementar, uma Educação Infantil de boa qualidade 

requer medidas que abarquem do provimento de estrutura e recursos 

adequados à realização de investimentos em capacitação, de forma a 

assegurar a elaboração e materialização de propostas pedagógicas que 

contemplem práticas adequadas a esta faixa etária.  

Consonante com esta orientação, a partir da aprovação do presente PME, 

os professores deverão ter para o ingresso na carreira, formação em nível 

superior. Em complementação, deverá ser assegurada a formação continuada 

aos professores e demais profissionais da educação, mediante a realização de 

parcerias e convênios junto às Instituições de Ensino Superior - IES.  

Os programas de capacitação deverão subsidiar a elaboração de 

propostas específicas que contemplem as características de desenvolvimento 

das crianças de 0 a 5 anos, bem como o atendimento de crianças com 

necessidades educativas especiais.  

Também no intuito de primar pela qualidade da Educação Infantil do 

município, é essencial que as instituições constituam um ambiente de gestão 

democrática e tenham asseguradas condições para a efetivação da integração 

escola-comunidade, bem como respeitada a vinculação constitucional de 

recursos financeiros e garantidas suas fontes específicas.  

A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter 

como objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, 

renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes 

linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, 

ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras 

crianças. 

Visando garantir o cumprimento destas orientações, seguem as metas e 

estratégias a serem implementadas durante a vigência deste plano. 
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Fonte: IDE 

b) Ensino fundamental - anos iniciais  

Conforme estabelecido na CF/88 o Ensino Fundamental constitui etapa 

obrigatória de escolarização, sendo o acesso a este nível de escolarização 

direito público subjetivo, que pode ser exigido do Estado, pelo titular do direito.  

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 

9394/96, a oferta do Ensino Fundamental - anos iniciais, com prioridade, cabe 

ao Município. Em consonância com esta determinação. 

Com a aprovação da Lei nº 11.274/06, que alterou os art. 29, 30, 32 e 87 

da Lei nº. 9493/96, dispondo sobre a ampliação do Ensino Fundamental para 

nove anos, no que concerne à nova demanda criada, esta já se encontra 

atendida no município de Sebastião Leal, restando enfrentar os desafios 
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referentes à busca de melhoria de qualidade, à ampliação da jornada escolar e 

implementação da educação inclusiva nos distintos contextos escolares.  

O conhecimento da realidade do Ensino Fundamental no município, 

apresentado a seguir, constitui elemento fundamental para a delimitação de 

metas e estratégias para o decênio 2014-2024. 

 

Diagnóstico 

Iniciando com a evolução de matrículas da faixa etária de 6 a 14 anos, no 

EF no período de 2007 a 2013, pode-se observar na tebela do IDE, que no 

período de 12 anos houve um acréscimo nas matrículas das redes Municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TABELA 11 – MATRICULAS NOS ANOS INICIAIS 
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Fonte: IDE 

 

c) Ensino fundamental - anos finais  

Conforme estabelece a Lei nº 9.394/96, a oferta do EF do 6°/5ª ao 9°/8ª 

série, é de responsabilidade dos estados da federação.  Entretanto, a exemplo 

do que ocorre com as demais etapas e níveis educacionais, conforme 

recomenda a lei, compete às Secretarias Municipais de Educação, em conjunto 
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com os Conselhos Municipais de Educação, o acompanhamento do trabalho 

desenvolvido neste segmento, no âmbito dos municípios. 

 

Diagnóstico  

  Iniciando com a análise da situação deste segmento de ensino, 

podemos observar que, de acordo com as tabelas do censo escolar/INPE 

2013, a matrícula inicial, no período de 2013, concentrou-se nas escolas da 

rede municipal de ensino. 

TABELAS 12 – MATRICULAS NOS ANOS FINAIS 

Escolas Estaduais 

 

 

 

 

 

 

 

 

Escolas Municipais 
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Diretrizes  

  Para definição das diretrizes do Ensino Fundamental tomou-se como 

referência o que estabelece a CF/88, a Lei nº 9.394/06, as Diretrizes 

Curriculares para o Ensino Fundamental, o Plano Nacional de Educação, o 

Plano Diretor de Sebastião Leal e o documento Por um Plano Nacional de 

Educação (2011-2020) como Política de Estado/ANPEd-2011. 

É importante destacar o entendimento de que o Ensino Fundamental deve 

ter como meta a universalização de uma educação que contemple as 

especificidades e diversidades socioculturais, com vistas a garantir além do 

acesso, a permanência, o sucesso do aluno e a qualidade da educação 

escolar.  

Tal entendimento implica, necessariamente, em investimentos do poder 

público em infraestrutura, recursos didáticos apropriados, salas e serviços de 

apoio, formação continuada do corpo docente, mediante planejamento próprio 

e realização de parcerias com as demais instâncias governamentais, bem 

como com as Instituições de Ensino Superior, tendo em vista o atendimento 

das necessidades das escolas que integram a rede municipal.  
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Mediante a oferta de uma educação de qualidade pretende-se contribuir 

para a eliminação do analfabetismo e a elevação da taxa de escolaridade da 

população de Sebastião Leal. Também deve ser considerada nas políticas 

municipais a ampliação da jornada escolar, focalizando a realização de 

atividades de acompanhamento e complementação do trabalho pedagógico, 

bem como atividades culturais, artísticas, recreativas e esportivas, com o 

objetivo de possibilitar aos alunos maiores oportunidades de desenvolvimento e 

aprendizagem.  

Com relação às Propostas Pedagógicas, estas deverão contribuir para a 

formação de sujeitos autônomos, inseridos social e culturalmente na vida da 

comunidade e capazes de refletir e contribuir, mediante a utilização do 

conhecimento produzido historicamente pela humanidade, na busca de solução 

para os problemas de seu tempo.  

   A este respeito, considera-se que a construção coletiva do Projeto 

Político Pedagógico, no âmbito de cada instituição educacional é essencial, 

principalmente por constituir condição primordial para o fortalecimento da 

autonomia e consolidação da gestão democrática destas.   

Complementando este trabalho, as instituições públicas, privadas e 

filantrópicas devem registrar e fornecer os dados de seu desempenho 

educacional anualmente à Secretaria Municipal de Educação, com vistas a 

contribuir para o acompanhamento e redimensionamento do planejamento da 

educação do município. 

Caberá a este órgão, após compilação e análise dos dados da realidade 

educacional, disponibilizá-los à comunidade escolar e sociedade em geral, 

como subsídio para o planejamento e realinhamento das estratégias de 

solução das dificuldades presentes, bem como para o aperfeiçoamento do 

atendimento educacional do município. Para tanto, deverá haver o 

aprimoramento do sistema de coleta de dados educacionais, desenvolvido e 

implementado em 201___, bem como a realização de avaliação processual, 

com elaboração de relatório circunstanciado, a cada dois anos.  

Complementando este processo, é necessário assegurar às escolas, 

condições para a realização de avaliações com ênfase no processo educativo, 
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com vistas a fornecer elementos adicionais para as tomadas de decisões e 

definição das políticas educacionais no âmbito do município. 

 

d) Ensino médio 

Com base no disposto da CF/88, a nova LDB determinou este nível de 

ensino como etapa final da Educação Básica. Sob esta perspectiva, o Ensino 

Médio, cuja oferta é responsabilidade dos Estados, passou a integrar a etapa 

educacional considerada essencial para o exercício da cidadania, além de 

consistir base para o acesso às atividades produtivas e para o prosseguimento 

nos níveis mais elevados de educação.  

O Parecer CNE/CEB nº 15/98 que fixa as diretrizes para a organização 

curricular do Ensino Médio propõe-se a romper e superar a dualidade histórica 

entre as orientações propedêuticas e profissionalizantes e entre os objetivos 

humanistas e econômicos, que decorrem dos privilégios resultantes da origem 

social dos indivíduos. 

 

Diagnóstico 

Em Sebastião Leal o ensino médio é de responsabilidade do Estado e as 

escolas que oferencem esse ensino todas são pertencentes ao estado. Na 

Tabela disponibilizada pelo IDE mostra uma análise do número de matriculas 

de ensino médio em Sebastião Leal de 2007 a 2013 tanto nos 

estabelecimentos estadual como municipais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TABELA 13 – MATRICULAS NO ENSINO MÉDIO 
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Fonte: IDE 

 

Diretrizes  

A oferta do Ensino Médio fundamenta-se no entendimento de que a 

educação deve ser humanizadora e contribuir para a construção de uma 

sociedade mais justa e solidária, que respeite a diversidade e as diferenças e 

minimize a segmentação social, possibilitando a inserção de todos no processo 

produtivo e na produção de sua própria subsistência.  

Neste sentido, o acesso ao Ensino Médio gratuito e de qualidade deve ser 

garantido a todos, em especial, aos que a ele não tiveram acesso na idade 

adequada e às pessoas com necessidades educacionais especiais. O maior 
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desafio é garantir condições de acesso ao Ensino Médio a todos que 

concluíram o Ensino Fundamental, de forma que este cumpra a finalidade de 

ser, efetivamente, a etapa final da Educação Básica e contribua para que o 

indivíduo possa alcançar seu pleno desenvolvimento e exercício da cidadania, 

além de se inserir no mundo do trabalho e dar prosseguimento nos níveis 

educacionais mais elevados. 

A grande importância do Ensino Médio deve-se ao acesso que ele 

oportuniza ao domínio dos conhecimentos científicos, tecnológicos, 

socioculturais e de linguagens, que permeiam e contribuem para o 

desenvolvimento dos sujeitos, bem como para a compreensão de que a 

produção de conhecimento é situada social, cultural, econômica e 

politicamente, oportunizando a cada estudante conhecer seu papel e função na 

sociedade.  

Compete ainda ao Ensino Médio, na sociedade contemporânea, fortalecer 

a solidariedade e a racionalidade ética frente à lógica do mercado, bem como 

oportunizar o desenvolvimento da consciência dos alunos acerca de sua 

condição de sujeitos sociais e históricos e, portanto, agentes de transformação 

da realidade social. 

 

e) Educação especial 

A Constituição Federal de 1988 define no artigo 205, a educação como 

direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da 

cidadania e a qualificação para o trabalho. De maneira complementar, 

estabelece no artigo 206, I, „a igualdade de condições de acesso e 

permanência na escola‟ como um dos princípios para o ensino e garante, no 

art. 208, a oferta do atendimento educacional especializado, como dever do 

Estado, preferencialmente na rede regular de ensino.  

Estas orientações foram respaldadas, na década de 1990 pela 

Declaração Mundial de Educação para Todos e a Declaração de Salamanca, 

que passaram a influenciar a formulação das políticas públicas da Educação 

Inclusiva.  

Em 1994, a publicação da Política Nacional de Educação Especial 

introduziu a orientação de acesso às classes comuns do ensino regular 
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àqueles que “(...) possuem condições de acompanhar e desenvolver as 

atividades curriculares programadas no ensino regular, no mesmo ritmo que os 

alunos ditos normais” (p.19).   

Dando seguimento a este processo, a atual Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – Lei nº 9394/96, preconiza no art. 59, que os sistemas de 

ensino devem assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e 

organização específicos para atender às suas necessidades. Além disto, 

assegura a terminalidade específica para os que não atingiram o nível exigido 

para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências e a 

aceleração de estudos para a conclusão do programa escolar aos 

superdotados.  

Esta lei estabelece ainda nos artigos 24 e 37, respectivamente, as normas 

para a organização da educação básica, no que tange “à oportunidade de 

avanço nos cursos e nas séries mediante verificação de aprendizado” e “(...) 

oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do 

alunado, seus interesses, condições de vida e trabalho, mediante cursos e 

exames”.  

Em 1999, o Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, define a 

Educação Especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e 64 

modalidades de ensino, enfatizando a atuação complementar da Educação 

Especial ao ensino regular.  

Em consonância com este processo as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB 2/2001, 

determina no art. 2 que “os sistemas de ensino devem matricular todos os 

alunos, cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos 

com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 

necessárias para uma educação de qualidade para todos”.  

Conforme destaca o Plano Nacional de Educação – Lei nº 10.172/2001, “o 

grande avanço que a década da educação deveria produzir seria a construção 

de uma escola inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana”. 

Corrobora com esta perspectiva a promulgação da Convenção de 

Guatemala (1999) em nosso país pelo Decreto nº 3956/2001, que reafirma que 

as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos que as demais pessoas, 
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definindo como discriminação toda diferenciação ou exclusão que possa 

impedir ou anular o exercício dos direitos humanos e das liberdades 

fundamentais.  

Complementando este quadro, a Resolução CNE/CP 01/2001, que 

estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica, estabelece que as IES devam prever na sua 

organização curricular formação docente voltada à diversidade, bem como 

contemplar conhecimentos acerca das especificidades dos alunos com 

necessidades educacionais especiais.  

Impulsionando a inclusão educacional, a Lei nº 10.436/02 reconhece a 

Língua Brasileira de Sinais como meio legal de comunicação e expressão, 

determinando que sejam garantidas formas institucionalizadas para seu uso e 

difusão, bem como a inclusão da disciplina de Libras no currículo dos cursos de 

Formação de Professores e Fonoaudiólogos.  

Neste mesmo sentido, a Portaria nº 2.678/02 aprova diretriz e normas 

para uso e difusão do sistema Braille em todas as modalidades de ensino, 

compreendendo o projeto Grafia Braille para a Língua Portuguesa.  

Além destas, outras leis e ações visaram à consolidação da educação 

inclusiva, a saber:  

• A criação pelo Ministério da Educação, do Programa Educação 

Inclusiva: direito à diversidade, no ano de 2003.  

• A divulgação em 2004 do documento O Acesso de Alunos com 

Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular.   

• O Decreto nº 50296/04 que regulamentou as Leis nº 10.048/00 e 

10.098/00, estabelecendo normas e critérios para a promoção da 

acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.  

• O Decreto nº 5626/05 que regulamenta a Lei nº 10.436/02, visando à 

inclusão de alunos surdos, que dispõe complementarmente sobre a formação e 

certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de Libras; o ensino de 

Língua Portuguesa como segunda língua para os alunos surdos e a 

organização da educação bilíngue no ensino regular.  

• A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada 

pela ONU em 2006, da qual o Brasil é signatário e que estabelece que os 
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Estados Parte devam assegurar um sistema de educação inclusiva em todos 

os níveis de ensino em ambientes que maximizem o desenvolvimento 

acadêmico e social compatível com a meta da inclusão plena.  

• O lançamento do Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE no 

contexto do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC/07, reafirmando a 

agenda de Inclusão das Pessoas com Deficiência, tendo como eixos a 

acessibilidade arquitetônica, a implantação de salas de recursos e a formação 

docente.  

• O Decreto nº 6.094/07 que estabelece a garantia de acesso e 

permanência no ensino regular e o atendimento às necessidades educacionais 

especiais dos alunos, fortalecendo a inclusão educacional nas escolas 

públicas, dentre as diretrizes do Compromisso Todos pela Educação.  

• O Decreto nº 7.611/11, que dispõe sobre a educação especial, o 

atendimento educacional especializado e dá outras providências. 

 

Diagnóstico 

Seguindo o movimento e a legislação vigente, relatado anteriormente, o 

atendimento educacional no âmbito da Educação Especial registra no período 

de 2004 a 2014, conforme o Censo Escolar – MEC/INEP/DEEB, dos diferentes 

anos, os dados de matrícula que seguem: 

TABELA 14 – MATRICULAS NA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Fonte: censo escolar/INEP 

 

Diretrizes 

O atendimento educacional que se idealiza para o município, no âmbito 

da Educação Especial, se respalda nas Diretrizes da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2008), que 

aponta a Educação Especial como uma modalidade de ensino que perpassa 

todos os níveis, etapas e modalidades da educação e se materializa mediante 

programas de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos 
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específicos de comunicação e expressão, ajuda técnica e tecnologia assistiva, 

dentre outros.  

Cabe ao atendimento educacional especializado elaborar e organizar 

recursos pedagógicos e acessibilidade que eliminem as barreiras e garantam a 

plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas. 

Considerando que as atividades desenvolvidas no atendimento educacional 

especializado devem se diferenciar daquelas realizadas na sala de aula 

comum, estas não podem ser substituídas por aquelas, mas complementa e/ou 

suplementa-as com vistas à apropriação do conhecimento, ao desenvolvimento 

da autonomia e independência dos alunos dentro e fora da escola.  

Neste sentido, a grande contribuição da inclusão escolar para a inclusão 

social dos sujeitos, deve ter início o mais cedo possível, começando na 

Educação Infantil e estendendo-se a todo o processo de escolarização do 

aluno. 

 

f) Alfabetização na idade certa e para todos 

O Brasil encontra-se no auge de uma urgência história para a realização 

da sua tarefa de educar com qualidade social todos os seus cidadãos. Esta 

tarefa tem na escola pública seu principal e mais amplo espaço de construção. 

Entre todos os grandes desafios para a educação brasileira, nenhum é 

mais estratégico e decisivo do que garantir a plena alfabetização de nossas 

crianças, esse grande desafio foi o lançamento do PACTO NACIONAL PELA 

ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA. 

    Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um compromisso 

formal assumido pelos governos federal, do Distrito Federal, dos estados e 

municípios de assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os 

oito anos de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental. 

Aos oito anos de idade, as crianças precisam ter a compreensão do 

funcionamento do sistema de escrita; o domínio das correspondências 

grafofônicas, mesmo que dominem poucas convenções ortográficas irregulares 

e poucas regularidades que exijam conhecimentos morfológicos mais 

complexos; a fluência de leitura e o domínio de estratégias de compreensão e 

de produção de textos escritos. 
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No Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, quatro princípios 

centrais serão considerados ao longo do desenvolvimento do trabalho 

pedagógico: 

1. O Sistema de Escrita Alfabética é complexo e exige um ensino 

sistemático e problematizador; 

2. O desenvolvimento das capacidades de leitura e de produção de textos 

ocorre durante todo o processo de escolarização, mas deve ser iniciado logo 

no início da Educação Básica, garantindo acesso precoce a gêneros 

discursivos de circulação social e a situações de interação em que as crianças 

se reconheçam como protagonistas de suas próprias histórias; 

3. Conhecimentos oriundos das diferentes áreas podem e devem ser 

apropriados pelas crianças, de modo que elas possam ouvir, falar, ler, escrever 

sobre temas diversos e agir na sociedade; 

4. A ludicidade e o cuidado com as crianças são condições básicas nos 

processos de ensino e de aprendizagem. 

Dentro dessa visão, a alfabetização é, sem dúvida, uma das prioridades 

nacionais no contexto atual, pois o professor alfabetizador tem a função de 

auxiliar na formação para o bom exercício da cidadania. Para exercer sua 

função de forma plena é preciso ter clareza do que ensina e como ensina. Para 

isso, não basta ser um reprodutor de métodos que objetivem apenas o domínio 

de um código linguístico. É preciso ter clareza sobre qual concepção de 

alfabetização está subjacente à sua prática. 

 

g) Educação em tempo integral 

A Educação Integral constitui ação estratégica para garantir proteção e 

desenvolvimento integral às crianças e aos adolescentes que vivem na 

contemporaneidade marcada por intensas transformações: no acesso e na 

produção de conhecimentos, nas relações sociais entre diferentes gerações e 

culturas, nas formas de comunicação, na maior exposição aos efeitos das 

mudanças em nível local, regional e internacional. (MEC, 2009, p.18). 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBN/1996, 

a Educação Integral é o aumento progressivo da jornada escolar na direção do 
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regime de tempo integral, valorizando as iniciativas educacionais 

extraescolares e a vinculação entre o trabalho escolar e a vida em sociedade. 

A proposta de se implantar uma política de Educação Integral partiu da 

análise dos baixos índices da educação básica. Surgiu, pois, da necessidade 

de melhorar a qualidade da educação, reduzindo o fracasso escolar e 

proporcionando às crianças e jovens novas possibilidades de se 

desenvolverem. É um novo desafio para a educação pública brasileira, levando 

em consideração que se vivenciam tempos de mudanças. Além disso, há que 

se considerar a complexidade da vida social contemporânea e as muitas e 

diferentes crises – de diferentes características – que perpassam a educação 

em nível nacional. Sendo assim, a possibilidade de se desenvolver este projeto 

nas escolas públicas encontra algumas limitações que dificultam o processo. 

Mas aos poucos a realidade da educação pública no Brasil começa a 

mudar. Muitas escolas brasileiras já oferecem a opção do período integral, um 

alívio para os pais, que cada vez mais precisam trabalhar o dia todo e não 

conseguem dar o suporte que os filhos precisam para serem bem sucedidos 

nos estudos. Acredita-se que os alunos, passando mais tempo na escola, têm 

a possibilidade de receber um apoio pedagógico, orientação educacional e 

usufruir de toda a estrutura da escola e o município de Sebastião Leal aderiu a 

este Programa, buscando a melhoria para a educação das crianças e 

adolescentes de sua comunidade. 

 

h) Educação de jovens e adultos 

Na década de 1960, surgiu uma nova visão do problema do analfabetismo 

que culminou em uma pedagogia de alfabetização de adultos, referenciada no 

educador Paulo Freire. A tentativa mal sucedida de incorporação das 

orientações freireanas nos programas oficiais de alfabetização de adultos, 

mediante a criação do Movimento Brasileiro de Alfabetização – MOBRAL que, 

mesmo recebendo uma volumosa dotação de recursos provindos da loteria 

esportiva e de deduções do Imposto de Renda a partir da década de 1970, 

tornou-se desacreditado nos meios políticos e educacionais sendo extinto em 

1985, contribuiu para agravar os efeitos dos déficits do atendimento no Ensino 
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Fundamental, ao longo dos anos, resultando num grande número de jovens e 

adultos que não tiveram acesso ou puderam concluir este nível de ensino.  

Por esta razão, a erradicação do analfabetismo conforme preconiza a 

CF/88, é um desafio que demanda a integração das ações do poder público e a 

mobilização de recursos humanos e financeiros por parte dos governos e da 

sociedade. Pela Constituição, a oferta da EJA, no nível Fundamental, é 

responsabilidade do Estado e deve ser oferecida gratuitamente a todos os que 

a ela não tiveram acesso ou puderam concluir na idade própria.  

Para um grande número de pessoas, significa uma possibilidade singular 

de acesso ao conhecimento produzido e conquista de sua condição de sujeito 

histórico.  Sendo que, mediante a oportunidade de qualificação sem a 

desvinculação das atividades produtivas, o sujeito se aprimora e amplia sua 

compreensão da realidade social. 

 

Diagnóstico  

  Para a análise e reflexão da Educação de Jovens e Adultos no município 

de Sebastião Leal, obteve-se como instrumento a informação relacionada à 

matrícula inicial dos jovens e adultos neste segmento, no período de 2007 a 

2013, conforme demonstra o Gráfico, apresentado a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TABELA 15 – MATRICULAS NA EJA 
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Fonte: IDE 
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Observa-se no gráfico que o atendimento a esta modalidade educacional 

no período de 2007 a 2013, foi realizado pela rede estadual e municipal. No 

âmbito desta realidade foram atendidos aproximadamente 50 alunos por ano.  

A carga-horária a ser cumprida é de 1200/1440 horas-aula distribuídas em 

duas etapas de 600h cada durante o período de 2 (dois) anos. Cada etapa é 

composta pelas áreas de conhecimento da Base Nacional Comum.   

Observando a diversidade do perfil dos educandos adultos com relação à 

idade, ao nível de escolarização em que se encontram e a situação 

socioeconômica e cultural, a EJA deve proporcionar um atendimento que 

resgate a humanização destes, possibilitando o exercício da cidadania e o 

direito de se inserirem no mundo como sujeitos de sua própria história. 

Atualmente são atendidos aproximadamente 20 alunos de EJA no 

município, com uma estrutura flexível, capaz de contemplar inovações com 

conteúdos significativos. Lembrando que, nesta perspectiva, há um tempo 

diferenciado de aprendizagem para cada aluno e não um tempo limite comum a 

todos, é desafio desta modalidade dar ênfase às características próprias de 

cada educando, atendendo às suas necessidades, mediante a construção de 

propostas que resultem no acesso, permanência e sucesso dos mesmos.  

No transcorrer deste processo educativo, a autonomia intelectual do 

educando deve ser estimulada, para que o mesmo possa dar continuidade aos 

seus estudos, independente de sua educação formal. Cabe ao educador 

incentivar a busca constante pelo conhecimento historicamente produzido pela 

humanidade, contido em outras fontes de estudo ou pesquisa. 

 

Diretrizes  

Em favor da superação da visão tradicional da EJA restrita a uma etapa 

de vida ou a uma finalidade previamente definida, coloca-se o conceito de 

educação ao longo de toda a vida, que se inicia com a alfabetização.  

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para esta 

modalidade, a EJA tem uma identidade própria, devendo ser considerado o 

perfil, as circunstâncias e a faixa etária dos estudantes, de forma que sejam:  

• Conhecidas e respeitadas suas diferenças; 
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• Dadas às condições e oportunidades de acesso ao conhecimento, 

indistintamente, de acordo com suas necessidades; e,  

• Oportunizadas situações de aprendizagem nas diferentes áreas do 

conhecimento, similarmente ao que ocorre com os estudantes dos demais 

níveis de ensino, reconhecendo e valorizando a importância de cada sujeito e a 

necessidade de sua inserção na sociedade, mediante oportunidade de 

descobertas que o mobilizem a lutar por seus direitos e o conscientizem de 

suas responsabilidades sociais. 

 

i) Formação e valorização do profissional  

A valorização dos profissionais da educação é um elemento essencial 

para a melhoria da qualidade da educação. Esta somente pode ser obtida 

mediante uma política global que incida simultaneamente sobre a formação 

inicial e continuada, as condições de trabalho, salário e plano de carreira.  

Se por um lado é necessário repensar a formação docente, em vista dos 

desafios e demandas que a realidade nos coloca e que requerem profissionais 

cada vez qualificados e continuamente atualizados, por outro a articulação 

entre os sistemas de ensino e as IES é fundamental para atualizar, modernizar 

e melhorar os cursos de formação para o magistério, em especial, as 

licenciaturas. 

Subsidiado neste entendimento, o presente eixo expressa o resultado de 

estudos e acordos entre a Secretaria Municipal de Educação, professores e 

demais profissionais que atuam na Rede Municipal nos últimos anos. Sendo 

assim, tanto as diretrizes quanto as metas e estratégias para o mesmo, visam 

contemplar as reivindicações dos educadores, bem como estabelecer um 

planejamento possível de ser concretizado no decorrer do próximo decênio.  

Para tanto, é imprescindível analisar anteriormente, a atual situação e 

características dos profissionais que integram os diferentes níveis e âmbitos 

educacionais no município, conforme detalhado posteriormente.   

 

Diagnóstico  

Os quadros abaixo mostram a realidade da formação dos profissonais 

docentes no município, esse quadro vai fazer um comparativo dos profissionais 
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com cursos de licenciatura, graduação, ensino médio, normal médio e sem 

normal médio, tanto na Rede estadual como Municípal, fazendo um 

comparativo entre 2007 e 2013, nas creches, pré – escolas, ensino 

fundamenta, Eja e ensino médio. 

TABELA 16 – FORMAÇÃO DOS PROFESSORES 
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Fonte: IDE 

 

Diretrizes  

A melhoria da qualidade da educação é primordial para garantir o pleno 

acesso à cidadania. Por sua vez, ela está diretamente relacionada à 

valorização do magistério e à formação docente, já que estes têm um papel 

fundamental neste processo.  

Para garantir uma educação de qualidade, bem como desenvolver um 

trabalho pedagógico consistente é indispensável fortalecer uma política de 

formação inicial e continuada e de valorização dos profissionais de educação 

que integram o quadro docente, técnico e funcional das escolas da rede 

municipal, observadas as disposições legais vigentes e as demais demandas 

educacionais.  

Tendo em vista que a qualificação dos profissionais da educação é hoje 

um dos maiores desafios da educação brasileira, a formação destes 
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profissionais deve ser fortalecida, principalmente, mediante parcerias com 

instituições de ensino superior localizadas no município e proximidades. 

Neste sentido, entende-se que a formação continuada é uma estratégia 

essencial para a busca permanente de melhoria da qualidade da educação, 

que tem como finalidade precípua o aprimoramento dos saberes docentes, a 

reflexão sobre a prática educacional e o aperfeiçoamento técnico, ético e 

político dos profissionais que integram o sistema educacional.  

Por esta razão, a formação continuada deverá ser viabilizada pela 

Secretaria Municipal de Educação, mediante a manutenção, implantação e 

adesão a projetos e programas que possam contribuir para este fim.  

Em decorrência dos esforços e empenho dos docentes na busca e maior 

qualificação e aprimoramento profissional, deverá ser contemplado, no PCCS 

dos profissionais que atuam na rede municipal de educação, percentual 

específico à conclusão de um novo nível educacional, em IES reconhecida e 

recomendada pelo MEC. 

 

J) Gestão democrática  

A sociedade contemporânea é perpassada por grandes contradições e 

complexidade.  Tal situação demanda que os cidadãos tenham cada vez mais 

acesso às informações e consciência de sua condição de „ser‟ histórico e 

social. Por sua vez, a educação tem uma contribuição significativa a dar para o 

processo de constituição dos sujeitos, na medida em que é pela apropriação do 

conhecimento produzido pela humanidade e, utilização deste para a reflexão 

das contradições do seu tempo, que o homem toma consciência de sua 

importância e da necessidade de se inserir no movimento em busca da 

transformação social.  

Favorável à melhoria da qualidade da educação, a redemocratização da 

sociedade brasileira, a partir de meados da década de 1980, resultou em 

mudanças legais que exigem, cada vez mais, o redirecionamento das políticas 

educacionais e a reflexão das responsabilidades e competências dos diferentes 

níveis governamentais para com a democratização da educação nacional e 

aprimoramento de sua qualidade.  
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Ocupa papel fundamental neste processo a reflexão sobre a 

democratização da gestão do ensino público, preconizada na CF/88 e 

referendada na LDB/96 e no PNE/2001.  

Em decorrência, tem-se intensificado nas últimas décadas, a demanda 

pela mudança e inovação dos mecanismos de gestão nas instituições 

educacionais, mediante a ampliação dos canais de comunicação, participação, 

tomada de decisões e avaliação, visando aliar ensino e aprendizagem de forma 

mais eficaz.  

Em consonância, a construção do presente PME, fruto da participação de 

muitos segmentos da sociedade que, de forma coletiva, refletiram o contexto 

educacional atual e idealizaram o futuro da educação de Sebastião Leal, 

contempla em um de seus eixos a gestão democrática.   

Ao fazê-lo, o objetivo deste plano é continuar garantindo a participação de 

todos os segmentos sociais nas decisões políticas relacionadas à Educação.  

Para tanto, todos têm que ter consciência de que são corresponsáveis 

pela materialização e defesa da educação como interesse público.  

 

Diagnóstico  

O presente texto subsidiou-se no Projeto Político Pedagógico – PPP das 

escolas da rede municipal, segundo o qual a gestão escolar da Rede preconiza 

princípios democráticos fundamentada na Deliberação 012/2015 e 013/2015 do 

Conselho Estadual de Educação do e na LDB 9.394/96.  

Desta forma, do ponto de vista legal, o Estado compartilha com a família e 

com a sociedade a responsabilidade da formação, por meio da educação, de 

cidadãos conscientes e críticos, para atuarem na sociedade.  

O art. 206 da Constituição reafirmado na LDB 9.394/96, em seu Art. 3º, 

fazem referências à gestão democrática do ensino público. Por sua vez, o 

Plano Nacional de Educação/2001, reafirma o princípio da gestão democrática 

e destaca a implantação de conselhos escolares e outras formas de 

participação da comunidade escolar e local na melhoria do funcionamento das 

instituições de educação e enriquecimento das oportunidades educativas e 

recursos pedagógicos. 
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Portanto, a Deliberação do Conselho Estadual de Educação 012/2015 e 

013/2015, estabelece que a Proposta Político Pedagógica deva ser resultado 

da participação de todos os segmentos da comunidade intra e extraescolar e 

que outras formas colegiadas de decisão podem ser definidas pelas instituições 

de ensino, desde que atendam as exigências legais e os princípios 

democráticos.  

Atualmente, as escolas contam com um órgão que compõem a gestão 

democrática: o Conselho Escolar – CE que é um órgão colegiado responsável 

pela gestão da escola, em conjunto com a direção, representado pelos 

segmentos da comunidade escolar, pais, alunos, professores e funcionários, 

que tem funções: Consultiva – quando é consultado sobre questões 

importantes da escola; Deliberativa – quando aprova, decide e vota sobre 

assuntos pertinentes às ações da escola nos âmbitos administrativo, 

pedagógico e financeiro; Normativa – quando elabora seu regimento, avalia e 

define diretrizes e metas de ações pertinentes à dinâmica do processo 

educativo, para um bom funcionamento da escola; e Fiscalizadora / avaliativa – 

quando exerce o papel de controle, ficando subordinado apenas à 

ASSEMBLÉIA GERAL, fórum máximo de decisão da comunidade escolar, é um 

órgão  sem  caráter  político,  religioso,  racial  e  fins lucrativos.  

É importante ressaltar que a participação e a gestão democrática não 

podem ser compreendidas apenas como um meio formal, que objetiva atender 

os dispositivos legais.  Ao contrário, são processos que se constroem na 

experiência do cotidiano e no compartilhamento de valores e objetivos 

coletivos.  

Por fim, a gestão democrática da escola pública pode ser vista e 

articulada com os interesses dos trabalhadores, pois a participação dessa 

classe nos processos decisórios e nas discussões realizadas no seio da escola 

sobre a educação que lhe interessa contribui para a formação e a ampliação de 

concepção de mundo e para a conquista cada vez mais aprimorada da 

cidadania na atualidade. 

Neste sentido, a gestão democrática não pode prescindir do 

acompanhamento de todo trabalho realizado dentro da instituição escolar, com 

intuito de avaliar se os objetivos coletivamente estabelecidos estão sendo 
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alcançados e, consequentemente, o desenvolvimento do processo ensino e 

aprendizagem está ocorrendo de forma satisfatória.  Sendo assim, a avaliação 

institucional constitui um instrumento para a validação da gestão democrática, 

assim como para diagnóstico dos pontos a serem revistos.  

Tendo em vista a função de reorientação das ações escolares, atribuída à 

avaliação institucional e a contribuição para a manutenção do compromisso 

assumido perante a comunidade e principalmente aos alunos, é que esta 

ocorre de diferentes formas e em vários momentos ao longo do ano letivo.  

As professoras iniciantes são avaliadas a cada seis meses durante o 

Estágio Probatório que tem duração de três anos. Direção e orientadora 

realizam a avaliação por meio de uma ficha, na qual são considerados os itens: 

qualidade e produtividade no trabalho, iniciativa na tomada de decisão e 

trabalho em equipe, pontualidade na execução dos trabalhos, participação em 

cursos de capacitação, assiduidade e pontualidade. Também, ao final de cada 

ano é realizada uma avaliação de desempenho de cada professor, sendo que a 

nota a ele atribuída é utilizada como critério para escolha de turmas no ano 

seguinte.   

Periodicamente são realizadas reuniões pedagógicas, nas quais se 

reúnem professores, diretor e coordenador.  Nestas, são abordados temas 

referentes ao desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem, às 

ações a serem executadas e/ou revistas, bem como ao funcionamento da 

instituição.  

A comunidade é convidada a manifestar suas opiniões sobre o trabalho 

desenvolvido na instituição escolar em reunião no início de ano, em que a 

proposta de trabalho é apresentada, bem como nas reuniões de assinatura de 

boletins ao final de cada trimestre. Além destas ocasiões, os pais podem ao 

longo do ano apresentar suas sugestões e críticas visando contribuir para o 

desenvolvimento do trabalho realizado. 

 

Diretrizes  

Cada escola é uma instituição singular. Como tal, possui demandas e 

necessidades próprias e está sujeita a situações e imprevistos que muitas 
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vezes dependem de ações simples e soluções rápidas, disponíveis nas suas 

proximidades ou comunidade local.  

Neste sentido, conceder autonomia às escolas, no que concerne a 

repasse de recursos para desenvolver o essencial de sua proposta pedagógica 

e para as despesas de seu cotidiano, torna-se desejável. Esta indicação, 

consonante com a proposição de promover a desburocratização e 

descentralização da gestão escolar pode tornar-se possível quando a 

comunidade escolar está organizada e constitui efetivo espaço de participação 

democrática.   

Sob este prisma, torna-se essencial estimular o exercício da democracia 

nas escolas, mediante a criação de Conselhos Escolares, visando propiciar 

todos os segmentos da comunidade educativa e comunidade local, 

oportunidades de exercício efetivo de cidadania na verdadeira acepção da 

palavra.  

No entanto, no atual contexto social é evidente que, a concessão de 

autonomia só pode se dar, quando estabelecidos claramente seus contornos e 

os mecanismos de acompanhamento e avaliação de seus resultados.  

Complementarmente, é necessário aprimorar o processo de construção 

coletiva do Projeto Político Pedagógico no âmbito de cada instituição 

educacional, contemplando a avaliação de trabalho desenvolvido e o 

estabelecimento de metas, ações e estratégias para o aprimoramento do 

mesmo.  

Por fim, subsidiando-se no Projeto Politico Pedagógico da escola, a 

elaboração de planejamento e/ou previsão serviços e despesas de cada mês, 

parece possível quando referendada em reuniões da escola e do Conselho 

Escolar, bem como posteriormente apresentação em relatório documentado ao 

final do respectivo mês, devidamente submetido e aprovado nas mesmas 

instâncias.   

 

12. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PME (2015-2025)  

O presente plano foi elaborado mediante realização: a) de conferências 

municipais de educação; b) de elaboração, desenvolvimento e avaliação de 

coleta de dados educacionais junto às instituições educacionais dos diferentes 
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níveis e âmbitos e, c) realização de fóruns setoriais para análise da versão 

preliminar e deliberação acerca da versão final. 

Assim sendo, o mesmo consiste na „expressão mais recente‟ dos anseios 

da comunidade sebastião - lealense, no que tange ao projeto educacional a ser 

desenvolvido no município, no próximo decênio. Mesmo assim, este plano não 

é um documento fechado e acabado. Ao contrário, é necessário que seu 

desenvolvimento seja acompanhado e avaliado no decorrer dos próximos anos.  

Visando contribuir para isto, propõe-se a atualização dos dados educacionais 

anualmente, pela direção de cada escola, bem como a avaliação dos 

resultados das ações e estratégias desenvolvidas, pela Secretaria Municipal de 

Educação, com divulgação dos resultados à comunidade educativa e 

sociedade a cada dois anos.  

A manutenção de tal periodicidade é importante para que possa ser 

assegurada uma avaliação que permita realizar as alterações necessárias para 

o aprimoramento do processo ao longo de seu desenvolvimento, em 

decorrência de possíveis falhas ou do surgimento de novas demandas.  

Por sua vez, o acompanhamento sistemático do presente plano, requer o 

aprimoramento do Sistema de Coleta de Dados Educacionais do Município, 

desenvolvido para fins de elaboração do diagnóstico educacional que subsidiou 

a elaboração do presente plano, garantirá também a transparência, a 

democratização e a avaliação do processo de busca de melhoria da qualidade 

da educação, no decorrer de todo seu desenvolvimento, tanto no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de Educação 

quanto da Comunidade Educacional e comunidade em geral.  

Como condição essencial para que os objetivos e metas propostas neste 

plano sejam materializados, o mesmo deve ser assumido como um 

compromisso da sociedade. Sua aprovação pela Câmara Municipal, seu 

acompanhamento e sua avaliação pelas instituições governamentais e 

sociedade civil, serão decisivos para que a Educação produza a inclusão social 

almejada e o desenvolvimento da plena cidadania.  Por esta razão, a 

implementação e avaliação do PME 2015-2025 deve ser ação compartilhada e 

assumida por todos os cidadãos sebastião - lealense. 

 



68 

 

13. REFERENCIAIS 

ANPED (2011). Por um Plano Nacional de Educação (2011-2020) como 

Política de Estado. Armazém das Letras Gráfica e Editora Ltda. 144p. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. São 

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002. 

_______. Decreto nº 3.298/1999 - Inserção Direta do Portador de Deficiência 

no Mercado de Trabalho. Brasília. 1999. 

_______. Decreto nº 5.626/05 - regulamenta a Lei nº 10.436/02, visando à 

inclusão de alunos surdos, a formação e certificação de professor,  instrutor  e 

tradutor/intérprete  de  Libras;  o  ensino  de  Língua  Portuguesa  como  

segunda língua para os alunos surdos e a organização da educação bilíngue 

no ensino regular. Brasília. 2005. 

_______.  Decreto nº 6.094/07 - estabelece a garantia de acesso e 

permanência no ensino regular e o atendimento às necessidades educacionais 

especiais dos alunos, fortalecendo a inclusão educacional nas escolas 

públicas, dentre as diretrizes do Compromisso Todos pela Educação. Brasília. 

2007.  

_______. Decreto nº 7.611/11 - dispõe sobre a educação especial, o 

atendimento educacional especializado e dá outras providências. Brasília. 

2011. 

_______.  CNE/CP. Resolução nº 01/2001 - estabelece as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica. 

Brasília, 2001. 

BRASIL. Lei nº 9.394/1996 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional.  Brasília: DF/DOU 23/12/1996. 

_______. Lei nº 10.436/02 - Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras 

e dá outras providências. Brasília. 2002. 

_______. Lei nº 11.274/2006 - Estabelece a obrigatoriedade de matrícula das 

crianças de 6 anos no Ensino Fundamental de 9 anos. Brasília: MEC. 2006.  

_______. Lei nº 11.494/2007 - Regulamenta o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação. Brasília: DF, 2007.  

_______. MEC. Censo da Educação Básica. Brasília. 2001, 2002, ... 2010. 



69 

 

_______.  MEC. Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação de 

Jovens e Adultos. Brasília: MEC, 2000.  

_______. MEC/SEB. Diretrizes Nacionais para a Educação Infantil. Brasília: 

MEC, SEB, 2010. 36 p. 


